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CONSIDERAÇÕES SOBRE UMA IDEIA DE TEATRO POPULAR
1
 

 

Da Ideia à Ideologia  

O conceito  presente em “teatro popular”  não se  mostra , à  partida,  

de fá cil  definição; quando maior a  discussão sobre o assu nto, maior  

abrangência  vai conquistando e  estabelecendo uma multipli cidade de 

critérios, cada qual representando a  perspectiva que melhor se coaduna  

com o seu interlocutor. Ma s, na realidade, em comum exist irá  uma ideia  

de teatro que comporta  uma espécie de vontade de retorno a  uma verdade 

primordial,  contida na própria  função teatral,  manifestando -se no 

conta cto directo  com o público , do qual será  sua expressão.  Será  uma  

ideia  anímica de t eatralidade, uma fonte original de comunicação 

partilhada, expressada através de uma linguagem essencialmente vi sual, 

que se transforma em teatro quando surge a  vontade de representação de 

um reflexo ideal de uma crença superior ao  próprio  homem. Um modo 

inicialmente espontâneo, que se constitu i como género à  medida que os 

seu s fazedores dele ganham consciência  e lhe vão criando r egras para  as 

nova s necessidades do modus faciendi. 

Se os tiros agrários r eproduziram as profunda s relações 

propiciatórias exi stentes com o mundo divino, a través da representação 

pública  dos mistérios, o desenvolvimento da polis  conduziu  o  homem à  

recriação de novas interpretações da sua relação com a natureza e com o 

divino. A natureza rural e a  natureza urbana, aparentemente distintas,  

refl ectiam paradoxalmente um conceito semelhante  de opressão, ambas 

subjugando o homem na busca do entendimento da vontade sobrenatural. 

Todavia , a  urbanidade, introduzindo a  separação entre labo r e lazer,  

permitiu -lhe um tempo de reflexão, de introspecção racional, sobre o seu  

próprio destino. E, na medida em que se questionou, surgiu  a  dúvida, 

essa  forma dinâ mica de inconformismo, que o fez entrar em conflito  

                                                           
1
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consigo,  e com os deuses, que o  fez monologar e  dialogar, a  reunir -se  

para  filosofar, a  reunir -se  para  vi sualizar a  tragédia  de si próprio. Criou  

uma função cívica para  o teatro, de todos e para  todos.  

Destinado a  moldar a  moral e  os costumes dos cidadãos, o t eatro 

afirmou-se,  deste modo, co mo espaço de quotidiano,  enquanto  

incrustação da hi stória  do devir humano, permitindo um di stanciamento  

crítico do olhar interior,  levando o Homem a explicar -se, a  contradizer -

se,  a  prolongar-se como contraponto de si próprio. No palco da polis , 

inscreveu a  sua recriação existencial,  desa fiou a  mimesis  platónica, 

conjugou o logos  interior com o logos exterior, procurou a  verdade, e, à  

luz do dia , assistiu  à  celebração agonística  da sua racionalidade, à  

representação transformada de si  próprio,  sob forma de arte, em 

disjunção temporal –  do t empo r eal para  o tempo fi ccional  – , com o 

efeito dramático criando uma tensão entre o palco e o auditório, entre  

per sonagens e personalidades, com função metafórica  e metonímica do 

próprio homem. O relato das suas acções, de um todo imitando uma  

realidade exemplar, ganhou importância  expositiva. Nesta  essência  

dramatúrgica, o homem assume -se como poeta , como fazedor de 

teatralidade, criando uma cena portadora de função demonstrativa (isto é  

o que é), ao mesmo tempo que dene gativa (isto não é o que é, mas a  sua 

signi ficação).  

O teatro religioso restrito  converte -se em u ma religião  de t eatro 

colectiva, que se organiza em tempo de festival comunitário,  convidando 

à  partilha por todos. A teatralidade cresce em dimensão espetacul ar, o 

que influencia  o seu amadurecimento narrativo, num permanente  

dialogi smo comunitário, entre forma e conteúdo, tornando -se tanto em 

acto políti co , como em acção cívica. Se a  comédia expressa a  ontogénese 

caricatural humana, a  tragédia  r epresenta  a  fil ogénese humana, ma s 

ambos equacionam a amplitude dos problemas inerentes ao ser político.  

O conflito que opõe o homem -divindade ao homem-cidadão, num clima  

de t ensões no seio da cidade, t em sido continuadamente recriado,  

consoante os paradigmas culturais de cada tempo. O teatro surge agora 

como expressão do triunfo de um si stema de valores; a  essência  popular 
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transforma-se em aparência  popular, e o teatro passa a  ter como 

destinatário o colectivo dos cidadãos. Amplia -se o domínio individual 

para  o da esfera  pública: um teatro de uns para  muitos.  

O theatron  ganha o estatu to de espaço público. O que l á  se  

representa  torna -se expressão de opinião pública , veicula  uma ideia ,  

encontra  uma audiência , e adquire consciência , porque “se lhe atribui  

expressão e função social,  su sceptível de constitu ir  um ponto de vi sta ,  

com força para  apontar um caminho próprio relativo a  uma situação em 

debate” e porque di spõe de “mecanismos internos de formulação e  

conceptualização e de mecanismos de di fusão”
2
.  O grupo social  

dominante impõe um mode lo a  um grupo social dominado .  

Numa concepção substantiva desta  interacção colectiva, este  tipo  

de t eatro, destinado às grandes ma ssa s, exibe um produto do raciocínio  

sobre a ssuntos públicos, faz “representar, o d iálogo e o debate  públicos,  

para  discutir  os temas prementes à  sociedade e avaliar criticamente os 

actos do poder políti co , com o objectivo de promover a  harmonia social,  

na  medida em que os cidadãos identi fiquem e encontr em a resolução para 

os problema s colectivos. Porém, numa conc epção adjectivi sta , ele apenas 

refl ecte uma opinião que se conhece, que foi publicitada, por  vezes a té  

publicada, mas que poderá não t er sido forçosamente a  opinião do 

público , que assi stiu  ao espectáculo naquela  a ltura . A única certeza que 

temos é a  de que o pensamento se expressou de forma dialógica, segundo  

uma dialéctica  persuasiva, destinada a  conseguir o consenso do público,  

uma massa heterogénea, caleidoscópica , que r efl ecte  e r efr acta  cada 

subjectividade. Na realidade, é na comunicação que reside o  veículo  

cria tivo da opinião pública; é  o a to  de comunicar que necessita  ser  

cont inuamente aper feiçoado, à  medida e à  velocidade do 

desenvolvimento  das mentalidades.  A função teatral é mutável  consoante  

os tipos de sociedade em que se desenvolve o t eatro, de acordo com os 

quadros sociai s e, assim, a  apregoada perenidade da “ essência  da arte do 

                                                           
2
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e a  His tória  na opinião públ ica,  p.  48 . 
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teatro” não pa ssa de um mito . E, assim, o  teatro popular será  aquilo que 

o povo quer.  

 

Teatro: Arte e  Entretenimento  

Tanto numa sociedade de carácter senhorial,  como  numa primeira  

formulação da sociedade de carácter burguês, o acesso à  cultura  e à  

liberdade apresenta m-se como privi légio das classes dominantes.  Os 

ideais  iluminista s, e o t ecnici smo emergente , no século XVIII, 

conduziram à formulação de uma sociedade in dustria lizada, que achou  

necessário para  o seu próprio desenvolvimento,  que fosse criada uma 

instrução generalizada e se democratizasse o acesso aos bens culturais. 

Deste modo,  a  educação do ser humano  passou a  corresponder  às 

exigências soli citadas pelos novos padrões de ordem técnica.  Numa 

per spectiva dialética , os conceitos de trabalho e de ócio foram sendo  

entretecidos; a  definição de um tempo de labor foi -se equilibra ndo com a 

de um tempo de lazer,  e a cabou por se gerar uma dicotomia entre  o  

tempo livre e o tempo de trabalho, que, pelos vi stos, se tornou  sinónimo 

semântico de apri sionado!  

Torna-se então evidente, que a  exigência  de uma indústria  do l azer  

se encontra  na total dependência  de uma indústria  laboral. Mú ltiplos são 

os exemplos hi stóricos,  em que veri fica mos a  necessidade sentida, pelo  

poder, em legi slar a  produção de espectáculos, como forma de 

salvaguardar as outras actividades laborai s , fonte de sobrevivência  

fi siológica. Numa relação de interdependência , uma sociologia  do lazer  

induz uma ideologia  da r ecepção, estando o sta tus  materia l em relação  

directa  com o sta tus espiritual, ou  seja , com o nível  cultural da 

sociedade.  Marcado por uma miragem deste tipo, u m teatro popular 

poderá deixar de ser uma consciência  crítica , para  funcionar co mo 

elemento  de convivialidade, como mero factor de entretenimento, em 

concordância  com os valores sociais praticados.  

No século XX, a  arte teatral,  que se expandira  geograficamente e  

se  desenvolvera  de um ponto  de vista  t écnico,  acabou por manter, apesar  
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de tudo, um carácter artesanal. Face a  outros meios de comu nicação de 

massas –  rádio, cinema e televi são, forma s emergentes da indústria  do 

lazer -,  o t eatro não tem possibilidade de competir  na divulga ção da sua 

mensagem. Quer a  emissão radiofónica, quer a  audiovi sual, enquanto  

veiculadores de informação,  chegam mais depressa a  qualquer parte do 

mundo. O seu conteúdo age dir ecta mente sobre a  percepção do 

destinatário, formatando subtilmente  o  seu imaginário. As imagens 

televisivas acrescentam uma eficá cia  r eal de consumo, num efeito  

perver samente ilusório (ou ilusioni sta!) . O teatro continuará a  apresentar  

uma distância  mental entre  a  produção da acção e a  recepção da mesma,  

e a  convocar a  participação voluntária  de fazedores e fru idores.  

Ainda que actualmente o  teatro  já  não seja  visto como o 

empreendimento cultural privado característi co  do século XIX –  um jogo 

de aparência s, um escaparate da burguesia , ou  um estrado itinerante do 

melodrama de feira  -,  a  sua natureza artística  continua a levantar as  

eterna s questões. Trata -se de uma arte para  uma elite, ou  de uma arte 

para  as massas? A alternativa parece não contemplar mais do que estas  

duas preposições; para  as massas, a  sub -arte da indústria  do 

divertimento, para  a elite, a  grande arte cultural.  Alta  cultu ra  ou baixa 

cultura , a  opinião generali zada parece continuar a  reprodu zir velhos 

antagonismos –  arte ari stocrática  ou arte erudita  e  arte comum ou arte  

popular -,  porém exi ste uma di ferença substancial.  Enquanto  na antiga 

arte popular se tra tava de um produto de criação colectiva, os produtos 

da indústria  do lazer  são  concebidos como subprodutos de arte, e postos 

à  disposição da comunidade por um grupo particular. E a  di scussão em 

torno da matéria  teatral levanta , então, outras questões de grande 

pertinência . Se é  uma Arte  para  uma elit e, então de que arte  e  de que  

elite se tra ta?  Estaremos perante uma arte de consagração ou de 

oposição? Tratar -se-á  de uma elite  social ou  de uma elit e intelectual (que 

mais não será  do que outro tipo  de elit e social)?  

A hi stória  da literatura  dramática dá relevo às peças exemplares,  

que por a lguma razão marcaram uma ruptura  de estilo, ou  que definiram 

um acontecimento social,  cujo conteúdo se locali zou nu ma época 



6 
 

charneira . A poucos hi storiadores interessará , por essa  razão, o  insucesso 

comercial de um autor, a  miséria  de vida dos actores, ou  o fiasco 

financeiro de um empresário.  Serão sobretudo analisados como epi sódios 

ocasionai s, detalhes por vezes anedóticos, pinceladas de originalidade no 

retrato do arti sta , enquanto boémi o anarquizante, indivídu o isolado,  

lu tando sozinho, contra  um estado de coi sas, numa situação única. Trata -

se de uma hi stória  fragmentária , constru ída a  partir  de esti lhaços de 

vivências reai s, publicitando, de forma subliminar, uma opinião elitis ta , 

uma forma ideológica, que acredita  ser possível escrever a  história  das 

ideias a través da hi stória  daqueles que as imprimiram. Nada mais errado.  

O teatro, enquanto alimento da inteligência , vai para  a lém da exi stência  

textual. Ele convoca uma participação mais  ampla de todos os 

intervenientes, dos seu s conhecimentos e dos seus sentimentos, oferece 

no momento efémero da actuação a  mesma fruição de teatralidade que 

exi ste nu ma “instalação” contemporânea. Uma história  do teatro  

retra tará , então, a  face vi sível de uma hi stória  das mentalidades, num 

determinado tempo.  

A hi stória  da encenação apresenta  uma lógica idêntica . É comum 

referenciar -se como uma actividade de finais do século XIX, mas, na  

realidade, a  sua prática  encontra -se associada ao t eatro popular dos 

finai s de setecentos, ao melodrama. A leitura  das dida scál ias destes 

textos demonstra  a  consciência  exacta  que o melodramaturgo possuía  da 

escrita  t eatral,  e da importância  que ela  exercia  na compreensão do 

espectador. A escrita  cénica ampliou a  dimensão do e scritor,  e acabou 

por conferir -lhe um estatu to de ideólogo.  A hi stória  da encenação 

materia liza  o olhar temporal sobre uma obra, que refl ecte, em diver sos 

graus, esse mesmo tempo, s intetizando modos de compreensão.  

Teófilo Gauthier considerava o melodrama  como um espectá culo  

visual, um teatro de acção para  actores, e para  proveito de espectadores,  

diremos nós. A linguagem do melodrama mistura  o discurso burlesco 

com a sent imentalidade evidente, e joga precisa mente com a função 

emocional da linguagem. O género não procura o lir ismo, a  invenção 

poét ica , nem a dignidade lit erária ; os diálogos estão eivados de 
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peculiaridades da linguagem sentimental, dramática e  rea lista , que 

variam segundo os padrões de cada época,  e,  por i sso , não resi st e ao  

tempo e transforma -se rapidamente no período de uma geração. Daí que, 

ao perceber as sinergias destes criadores, entenderemos as tendências do 

pensamento da época em que exerceram a sua arte. Explicar as 

revoluções estéti cas apenas através de uma filosofia  meca nici st a
3
 deixará  

de fora  a  compreensão de todos os impulsos que lavaram à oclusão dos 

acontecimentos que se  tem de interpretar. Do mesmo modo, a  sociologia  

do público ta mbém deverá  abarcar uma análise social,  políti ca  e  

económica.  

 

Teatro comercial  

A economia  empresaria l  é a  base do funcionamento do t eatro 

profissional. Um factor que não se quer admitir ,  quando é considerado 

como um elemento acessório da  intelectualidade, para  não dizer  

antagónico. Trata-se de uma natureza contraditória , produto da sua 

própria  realidade –  se o empreendimento for privado, veja-se o  balancete  

quantita tivo do espectá culo, se o empreendimento for art ístico ,  veja -se o  

balanço qualita tivo da obra de arte -,  pr essupondo, em qualquer dos  

casos, uma capa cidade intrínseca de adaptação. Tratando-se de Arte, a  

questão desenvolve -se segundo um espírito social de cooperativa 

artística , uma espécie  de  “sacerdócio cultural” , tra tando-se de actividade 

comercial,  o produto artísti co pa ssa a  ser encarado segundo uma 

modalidade de gestão empresaria l.  

Deste modo, u m tal empiri smo faria  cr er que a s l eis  gerais do lucro  

terminariam onde começasse a  ar te do t eatro, ou  que seriam 

incompatívei s com ela . Porém, a  realidade demonstra -nos que um 

empreendimento teatral –  mesmo nos seus primórdios ancestrais -,  se  

organiza segundo r egras idênticas das que regem o modelo industria l :  o  

livre empreendimento  e  a  livre  concorrência . Podemos considerar a  obra 

                                                           
3
 Teoria f i losófica segundo a qual  todos  os  fenómenos  que se mani fes tam nos  seres  

vi vos  são  mec anicamente deter minados  e,  em úl t ima anál i se,  essencialmente de 

natureza f í si co -química.  Es ta postura opõe -se às  expl icações  vi t al i s t as ,  que postu lam 

a exi st~encia de uma força ou energia,  sem a qual  a vida não poderia ser  explicada.  
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escrita  como uma arte “pura” , enquanto forma de pensamento sem intuito  

lucrativo, porém, a  sua edição impressa, ou  a  sua representação  

pressupõem um investimento de capita l,  uma produçã o de obra técnico -

artística , e a  recuperação de uma mais -valia , segundo r egras especí fi cas.  

Estamos perante um sector cultural activo, ou seja , um modelo de cultura  

real, que integra criadores e consumidores, e que absorve qualquer 

modelo artístico. em mu itos casos, dada a  transversalidade dos públicos -

alvo, a  arte popular poderá mani festar uma tendência  para  a  estiliza ção,  

refinando o a specto pi toresco, enquanto a  arte erudita  tornará  menos 

rígidos os seus contornos.  

A indústria  do lazer não se perde em especulações profundas sobre  

o estado da Arte. Interessa-lhe, sobretudo, a  receptividade dos 

consumidores do seu produto,  o qual deverá manter -se  de acordo com o 

desejo que o suscitou, sem nunca causar a  decepção do públic o, nunca  

defraudando, e nem empolando, as suas e xpectativa s. O produto criado 

tem em conta  a  sua comercialização;  o  valor  comercial  equivale ao  valor  

cultural.  Enquanto a  obra de Arte costumava preceder o  gosto do 

público , a  indústria  do lazer antecipa -se a  esse gosto, na medida em que 

vai ao encontro do seu destinatário, cujo desejo  estudou.  

O teatro faz parte da industria  do lazer quando consegue alcançar o  

maior número possível de públicos, sendo, por i sso, considerado como 

um modo de teatro popular, um teatro para toda a gente . E, para  isso,  

uma empresa teatral reproduzirá  uma prática  de comércio de consumo 

geral, comercializando obras destinadas a  suprir  a  necessidade e  de 

entretenimento do público,  segundo padrões proto tipi fi cados:  

(1) Suscitar o mínimo de reservas intelectuais ,  

(2) apresentar -se dentro  de um quadro de normalidade social,  

(3) exibir  per sonalidades conhecidas , e, às vezes –  coincidência!  

-,  de méritos reconhecidos,  

(4) integrar uma equipa cria tiva conhecedora d a s tendências do 

mercado e  

(5) apresentar autores com os quais o público se  identi fique .  
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Simples fórmulas de sucesso pessoal, e  de tr iunfo comercial,  

porque se o produto artí stico beneficia  de autonomia no seu processo  de 

criação, o produto da indústria  do lazer encontra -se  ligado à  economia de 

mercado,  ou seja , ao si st ema que definiu  a  sua concepção, d ivulgação e  

comercialização.  

Por vezes, assi stimos a  obras, ditas  de vanguarda, que se  

apresenta m no teatro comercial,  mas, primeiramente, elas foram sujeita s  

a  um processo de “digestão social” , ou  seja , à  passagem por  pequenos 

espaços marginai s, por palcos peri féri cos, por colectividades ou por 

agremiações amadoras, cujo ambiente propicia  as pequenas 

cumplicidades entre fazedores e fru idores.  Não abundam os casos de 

mérito cultural,  e o mais certo é que permaneçam na esfera  semiprivada  

dos grupos amadores, mais preocupados com o valor social que o 

espectáculo proporciona.  

Os pequenos t eatros -estúdio profi ssionais funcionam com  um 

público r estrito e selecionado, que aí se  desloca motivado pela  partilha  

de uma ideia , ou  de um momento, ta l como as pequena s salas do teatro  

amador, ou  as do teatro escolar. Porém, enquanto estes espaços se podem 

permitir  a  fru ição artística  a  baixo custo, os outros vivem em permanente  

desafio às l eis de mercado, pesando cons tantemente sobre eles o risco do 

desaire financeiro.  

Para  minimizar os efeitos que advêm da pequena dimensão do 

teatro, do palco ou do elenco, ganha particular importância  a  escolha do  

repertório,  cuja  representação deverá t er em linha de conta  uma produção 

cria tiva de custo r eduzidos. Por isso , qualquer empresa sabe que a  

concepção plásti ca  do espectáculo é sector que pode sofrer cortes 

orçamentai s imediatos. A cenogra fia , ta l como o figurino, reduz -se ao 

essencial,  fazendo pa ssar a  ideia  de que se tra ta  de uma estética  

minimalista . E, na realidade até o foi , l i teralmente, porque, segundo a  

acepção popular, a necessidade aguçou o engenho . Resolvido o primeiro  

obstáculo, logo se apresenta  um segundo, a  divulgação do espectáculo,  

outra  dor de cabeça orçamental. O espaço publicitário comporta  custos 

excessivos,  devido à  sua multipli cidade. Cartazes promocionais,  
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programa s, folha s de sala , panfletos e an úncios nos meios de 

comunicação de massas correspondem a um investimento,  cu jo retorno 

não é contabilizável a  curto prazo. Mormalmente,  os quatro primeiros 

itens consomem grande parte do orçamento di sponível, e o que sobra 

para  os media pouco valerá  sem o apoio  de um subsídio público  ou de um 

patrocínio privado. Tal como no fomento de actividades culturais, os  

efeitos, que se desejariam imediatos, apenas serão sentidos a  médio, ou  

mesmo a longo prazo, traduzindo-se na criação de hábitos culturais 

consi stentes e na fideli zação dos seus públicos.  

 

Conclusões  

A designação de teatro  popular parece -nos que refl ecte mais uma 

categoria  “sociológica do que estética ”
4
.  Uma apreciação duali sta  que se  

pretendeu oposta  a  t eatro eli tista  ou erudito , a  t eatro lit erário, a  teatro de 

corte ou a  teatro burgu ês, ou  até mesmo a teatro político -partidário, mas 

que acaba por di ficultar a  definição de uma identidade unívoca.  

Um teatro  popular, na plena acepção de participação popular, 

poderia  encontrar -se, a inda que em diminuta  escala , na produção de 

rituais festivos, em que se convoca a  participação dos espectado res, uma  

espécie de happening  comemorativo de um acontecimento.  Mas, na  

realidade, este tipo de eventos surge de forma organizada,  por uma 

entidade r esponsável, sendo, por isso, mais um espectáculo d  massas, a  

quem se controla  subt ilmente a  espontaneidade. Uma situação que ocorre  

também no teatro de rua, ou  no teatro de participação/ provocação, em 

que se pretende uma resposta  cognitiva , ou  sensorial,  i8media ta , a través 

de novos modos de relaciona mento fí sico entr e actores e públic o, ma s 

que, mais do que teatro,  se apresentam como jogos inter semióticos de 

natureza teatral.  Neste tipo de experiência ,  estamos perante  situações  

que ultrapassa m a di scussão t eórica  do valor da arte, para  dar primazia  à  

vontade de partilhar a  vivência  de um espaço comum de natureza t eatral 

não convencional, que permite a  multiplicação de focos de atenção, de 

                                                           
4
 PAVIS ,  Pat r i ce (2003) Dicionário d e Teatro,  p.  393. 
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per spectivas e de enquadramentos do espectador, naquilo a  que Richard  

Schechner designou por t eatro ambiental.  

De tudo quanto se disse, concluímos que a  ideologia  de um teatro 

popular reside na presumível  existência  de um público popular, que se  

pretende em grande número e  sem di scriminação social.  Procura-se  

conciliar as di fer entes aspirações do maior número de indivíduos,  

independentemente das or igens sociai s e do conteúdo do repertório. No 

fundo, para  cada teatro o seu público, e para  cada público o seu teatro –  

cada qual com os meios  correspondentes.  

Quando pensa mos num teatro de matriz popular, ou  de produção 

popular, vem à ideia , por um lado, um tipo de teatro de raiz etnográ fica ,  

um teatro espontâneo, ou seja , uma actividade em que se verifica  uma 

permuta entre  actor e espectador,  uma espécie de jogo de improvisação 

que se  apropria  da realidade exterior
5
,  como serão, por exemplo, os jogos 

dos Careto  transmontanos,  ou  os tradicionais Entrudo,  de norte a  sul de 

Portugal, ou  as Festas do Rei s Magos. Mas, por outro lado, há que 

conta bilizar a  produção dramática regional, fru to do espírito de a utores 

locais , e da s representações amadoras. E , assim, se a lgumas obras 

tiveram a sorte de ter em sido dadas à  estampa , a  ma ior parte,  

presumimos, estará  esquecida algures, ou , no pior dos casos,  

irremediavelmente perdida. Urge,  portanto, proceder à  su a recolha, 

retomar a  tradição dos cancioneiros, enquanto o testemunho da memória  

pode ser  recolhido. Não será  trabalho de um, ma s de muitos,  desejo de 

alguns, vontade políti ca  de outros,  indiscutivelmente, para  proveito de 

todos.  

 

  

                                                           
5
 PAVIS ,  Pat r i ce (2003),  op. ci t . ,  p.  388. 
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